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EDITORIAL 

Vol. 9, Núm. 22, jan./abr., 2022. 

 

Com a chegada desta edição de Número 22, trazemos como linha editorial a temática 

“Culturas jurídicas e a distopia dos direitos humanos: desafios e perspectivas latino-

americanos”. A Revista Culturas Jurídicas (RCJ), periódico editado pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito Constitucional da Universidade Federal Fluminense (PPGDC/UFF), dá 

início ao seu Volume 9 com este novo número, cujo desenvolvimento foi possível através do 

recebimento de contribuições provenientes de autores(as) e pesquisadores(as) brasileiros(as) e 

estrangeiros(as), que colaboram para a RCJ manter seu padrão de excelência e 

internacionalização, classificado pela CAPES no estrato Qualis A2. 

Alcançando o compromisso de manter seu perfil crítico e interdisciplinar, a RCJ traz 

neste número textos com as seguintes temáticas: direitos da natureza, direitos humanos, 

conflitos socioambientais, direito à saúde, inclusão social, multiculturalismo, identidade étnico-

racial e segurança pública, todas relacionadas ao Direito Constitucional e à conjuntura da 

América Latina.  

Enquanto a utopia refere-se a uma sociedade ideal, perfeita, e, por isso, inatingível, a 

distopia aponta os seus aspectos negativos. A distopia geralmente se caracteriza pelo 

autoritarismo e controle opressivo da sociedade. Ela também pode ser referir a algo utópico que 

na prática destoa da teoria. É a partir dessa semântica que o presente número busca apresentar 

uma visão geral e multidisciplinar dos direitos humanos na América Latina. 

Para além da normatividade abstrata, pretende-se discutir sua dinâmica concreta, 

considerando todas as especificidades de uma região que fica “no sul” do capitalismo global e 

que ainda guarda resquícios de um passado colonial. Dessa maneira, pretendemos apontar 

alguns desafios para efetivação dos direitos humanos na conjuntura latino-americana, fazer um 

balanço das perspectivas e, assim, pensarmos em possíveis soluções para esse cenário. 

Nosso primeiro artigo é da autoria de Henry Jiménez Guanipa – Doutor em Direito 

pela Universidade Ruhr-Bochum (Alemanha), Pesquisador visitante no IBE (Uni-Bochum) e 

na MPI-Heidelberg (Alemanha), e Membro do escritório de advocacia WIRTH – e de Javier 

Tous – Doutorando no Centro de Pesquisa em Direitos Humanos e Direito Internacional 

Humanitário (CRDH) da Universidade Panthéon-Assas (França) e Professor no Departamento 

de Direito da Universidad del Norte (Colômbia). O artigo intitula-se “Transição de energia e 
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due diligence corporativa no contexto da complementaridade entre os direitos humanos e 

os direitos da natureza”, e tem o objetivo de analisar e demonstrar que a sustentabilidade da 

transição energética exige repensar os princípios fundamentais que devem norteá-la, 

examinando como a emergência climática afeta não apenas os direitos humanos, assim como 

os direitos da natureza, sendo estes últimos referentes a um sujeito autônomo e independente. 

A segunda contribuição foi elaborada pelo Professor Guillermo Luévano Bustamante 

– Doutor em Ciências Sociais com especialidade em Antropologia Social pelo Centro de 

Investigación y Estudios Superiores en Antropología Social (CIESAS) e Professor na 

Universidad Autónoma de San Luis Potosí, ambas no México - com o texto “Ecología Política: 

una caracterización de los conflictos socioambientalistas en San Luís Potosí, México”, no 

qual propõe uma caracterização a partir de três casos, mediante os quais identifica elementos 

comuns e apresenta uma diferenciação entre as esferas técnica e de infraestrutura, a jurídica e 

administrativa e a social e cultural, oferecendo conteúdos e argumentos em cada uma, de modo 

a contestar o andamento ou a detenção de um projeto ambiental, tratados de forma diferenciada 

por quem os promove.  

O terceiro texto foi redigido a duas mãos. A Professora Krishina Day Carrilho Bentes 

Lobato Ribeiro - Doutora em Desenvolvimento Socioambiental e Mestre em Planejamento do 

Desenvolvimento Regional, pela Universidade Federal do Pará (UFPA); a Professora adjunta 

da Faculdade de Direito da UFPA e do Programa de Pós-Graduação   em   Gestão   Pública   do   

Núcleo   de   Altos   Estudos   Amazônicos (UFPA) – e Leandro Cavalcante Lima - 

Especialista em Direito Civil e Processual Civil pela Faculdade de Estudos Administrativos de 

Minas Gerais (FEAD), Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Pará (UFPA) e 

Advogado – elaboraram o texto “Judicialização da saúde e teoria dos sistemas sociais: 

revisão narrativa”. As autoras e o autor realizaram uma revisão narrativa da literatura e uma 

análise diagramada em quadros conceituais utilizando as categorias teóricas “complexidade”, 

“autorreferencialidade”, “acoplamento estrutural”, “comunicação” e “tomada de decisão”, com 

o objetivo de identificar a percepção do fenômeno, compreender seus efeitos e indicar as 

lacunas da área. 

Nossa quarta contribuição é fruto de um trabalho conjunto da Professora Janaína 

Machado Sturza – Doutora em Direito pela Universidade de Roma Tre/Itália; Estágio de Pós-

doutorado em Direito pela UNISINOS; Professora no Programa de pós-graduação em Direito 

da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUI), e 
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Pesquisadora Gaúcha FAPERGS – PqG Edital 05/2019 - e de Maria Cristina Schneider 

Lucion - Mestra em Direito pela UNIJUI; Especialista em Direito Empresarial e Advocacia 

Empresarial pela Universidade Anhanguera (Uniderp) e Professora do Curso de graduação em 

Direito da Sociedade Educacional Três de Maio (Setrem). No texto “Retornando ao passado 

para compreender o presente: a trajetória de reconhecimento da saúde como direito e 

importante elemento de cidadania e inclusão social”, as autoras questionam o percurso do 

conceito de saúde ao longo do tempo e sua respectiva afirmação na esfera dos direitos humanos 

e fundamentais, valendo-se, para tanto, de um estudo bibliográfico, de abordagem histórica com 

viés demonstrativo e adotando o método dedutivo. 

Nosso quinto trabalho é de autoria do Professor Doutor Osmar Veronese – Doutor em 

Modernización de las Instituciones y Nuevas Perspectivas en Derecho Fundamentales pela 

Universidad de Valladolid (Espanha) e professor da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões (URI Santo Ângelo) – e de Janaina Fernanda Teixeira – graduada em 

Direito pela URI Santo Ângelo. Intitulado “Extensão do auxílio maternidade para 

adolescentes indígenas a partir do diálogo transconstitucional”, por meio de revisão 

bibliográfica e uma análise hipotético-dedutiva, o texto aborda se e como a extensão do auxílio-

maternidade a adolescentes e indígenas pode significar a efetivação do Estado Social. 

O sexto artigo deste número foi escrito por André Giovane de Castro – Doutorando 

em Direito pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí) 

– e por Schirley Kamile Paplowski – mestranda em Direito pela UNIJUI – e intitula-se “O 

‘pseudo-humano’ que habita o mundo: um olhar descolonial sobre o ser o os direitos 

humanos”. O autor e a autora partem do ponto de que a América Latina foi construída através 

da colonialização e das colonialidades do ser, do poder e do saber, e, a partir disso, 

problematizam a definição de “pseudo-humanos” na modernidade e seus atuais efeitos. Para 

tanto, foi utilizado o método fenomenológico-hermenêutico, de abordagem qualitativa, com 

pesquisa exploratória e procedimento bibliográfico. 

Nossa sétima contribuição é da lavra do Professor Ricardo Oliveira Retondano – 

Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPA) e professor no Programa de 

Pós-graduação em Estudos Culturais, Memória e Patrimônio (PROMEP) da Universidade 

Estadual de Goiás (UEG). No artigo “É preciso falar sobre etnia e raça: afirmando a 

diferença para construir a igualdade”, o autor avalia o percurso histórico do tratamento dos 

elementos etnia e raça no Brasil (séculos XVI-XXI). A investigação foi feita por meio de uma 
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abordagem hipotético-dedutiva e dialética, com os métodos observacional, comparativo e 

estatístico, e mediante manejo das técnicas de pesquisa bibliográfica, documental, histórica, 

além do referencial teórico-metodológico da Análise do Discurso. 

Nossa oitava e última contribuição é um trabalho conjunto redigido pelo Professor 

Jackson da Silva Leal – Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) e professor no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Extremo 

Sul Catarinense (PPGD/UNESC) – e por Amanda Costamilan – mestranda pelo 

PPGD/UNESC. O artigo intitula-se “Crítica da economia política e política criminal: 

neoliberalismo político-criminal em Santa Catarina” e apresenta os resultados parciais de 

uma investigação sobre as relações entre a implementação das políticas econômicas de cunho 

neoliberal e o fenômeno da “complexificação” do sistema punitivo no Brasil, de modo geral, e 

em Santa Catarina, de modo específico. O autor e a autora adotaram metodologia dedutiva e as 

técnicas de pesquisa revisão bibliográfica e análise documental. 

Com todos estes elementos, preparamos este número com a certeza de que contribuirá 

para a comunidade acadêmica e a pesquisa científica amplamente considerada, abrindo novas 

possibilidades de debates e avançando no enfrentamento de novos problemas. 

Por fim, agradecemos e reverenciamos as nossas autoras e os nossos autores, cujos 

trabalhos nos geram enorme satisfação e orgulho. Aproveitamos o ensejo para enfatizar que a 

RCJ permanece aberta para receber novas contribuições e, dessa maneira, dar continuidade ao 

trabalho realizado nos últimos anos. 
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